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LEI MUNICIPAL N° 263/2001.

Dispõe sobre a Lei das Diretrizes Orçamentárias
para elaboração do Orçamento Geraldo Município
para o exercício de 2002, e dá outras
providências .

-. 0 O PREFEITO MUNICIPAL DE CORONEL EZEQUIEl-RN
Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e Eu sanciono a seguinte lei.

CAPITULO I
Disposições Preliminares

Art 1° - Ficam estabelecidas as diretrizes orçamentárias, nos termos da
Constituição Federal (Artigo 165, II, Parágrafo 2°), combinada com a Lei Federal
Complementar nO 101/2000 (Artigo 4°), compreendendo as metas e prioridades da
Admmistração Pública Municipal, orientação para elaboração da proposta orçamentária
para o exercício de 2002, incluindo a estimativa das receitas, a fixação das despesas, a
limitação de empenhos e demais condições e exigências para as transferências de
recursos a entidades públicas e privadas.

Parágrafo Único - Em conformidade com o Artigo 63, Inciso III, da lei Federal
Cdmplementar n° 101/2000, fica o Poder Executivo dispensado de apresentar junto a esta
lei,~ o anexo de que trata o seu Artigo 4°, Parágrafo 1°.

CAPíTULO II
Das Definições

·Art. 2° - As definições dos termos e os conceitos constantes da presente lei
são aqueles estabelecidos na lei Federal Complementar nO101/2000, de 04 de maio de
2000.,

Parágrafo Único - t-:J",aelaboração da proposta orçamentária, serão obedecidos
os princípios da unidade, universalidade, anualidade e exclusividade.
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CAPíTULO III
Do Orçamento Municipal

SEÇÃO I
Do Equilíbrio

Art. 3° - Na elaboração da proposta orçamentária municipal para o exercício de
2002, será assegurado o devido equilíbrio, não podendo o valor das despesas fixadas, ser
superior ao das receitas previstas.

Art. 4° - A avaliação dos resultados dos programas, de que trata a Alínea "E",
'do Inciso I, do Artigo 4°, da Lei Federal Complementar nO101/2000, será realizada a cada
quadrimestre, quando teremos como ponto inicial de análise, o equilíbrio fiscal entre as
receitas fiscais e da seguridade social, e as respectivas despesas.

Art. 5° - A formalização da proposta orçamentária para o exercício de 2002,
será composta das seguintes peças:

I - projeto de lei orçamentária anual, constituído de texto e demonstrativo; e
II - anexos, compreendendo os orçamentos fiscais e da seguridade social,

inclusive os das entidades supervisionadas, contendo os seguintes demonstrativos:
a) analítico da receita estimada, ao nível de categoria econômica, subcategoria

e fontes e respectiva legislação;
b) recursos destinados a manutenção e desenvolvimento do ensino, para

evidenciar a previsão de cumprimento dos percentuais estabelecidos pela Constituição
Federal (Artigo 212);

c) recursos destinados à promoção da criança e do adolescente, de forma a
garantir o cumprimento dos programas específicos aprovados pelo respectivo conselho;

d) sumário da receita por fontes e da despesa por funções de governo;
e) natureza da despesa, para cada um dos órgãos integrantes da estrutura

administrativa do Município;
f) despesa por fontes de recursos para cada um dos órgãos integrantes da

estrutura administrativa do Município;
g) receitas e despesas por categorias econômicas;
h) evolução da receita e despesa orçamentária nos três exercícios anteriores a

2001, bem como a receita prevista para este exercício e para mais dois exercícios
seguintes;

i) despesas prevista consolidadas ao nível de categoria econômica, sub­
categoria, elemento e sub-elemento;

j) programa de trabalho de cada unidade orçamentária, ao nível de função, sub­
função, programa, sub-programa, projetes e atividades;

k) consolidado por funções, programas e sub-programas;
I) consolidado por funções, programas e sub-programas, evidenciando os

recursos vinculados;
m) despesas por órgãos e funções;
n) despesas por unidade orçamentária e por categoria econômica;
o) despesas por órgão e unidade responsável, com os percentuais de

comprometimento em relação ao orçamento global;
p) recursos destinados ao Fundo Municipal de Saúde;

- - - --- -------------------



q) recursos destinados ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino
Fundamental e Valorização do Magistério - FUNDEF; e,

r) especificação da legislação da receita.

Parágrafo 1° - Na estimativa das receitas considerar-se-á a tendência do
presente exercício, até o mês de junho de 2001, as perspectivas para a arrecadação no
exercício de 2002 e as disposições da presente Lei.

Parágrafo 2° - As despesas e as receitas do orçamento anual, serão
apresentadas de forma sintética e agregadas, evidenciando o "déficit" ou "superávit"
corrente, conforme for o caso.

Art. 6° - No texto da proposta orçamentária para o exercício de 2002, também
conterá autorização para abertura de créditos adicionais, a autorização para
remanejamentos de valores e a realização de operação de créditos.

Art. 7° - O orçamento anual do município abrangerá os Poderes Legislativo e
Executivo, seus fundos e entidades da administração direta.

Art. 8° - A proposta orçamentária poderá ser emendada, respeitada as
disposições da Constituição Federal, (Artigo 166, Parágrafo 3°, II, "a", "b", "c", e Parágrafo
4°), devendo ser devolvido a sanção do Poder Executivo devidamente consolidado, na
forma de Lei.

Art. 9° - O Chefe do Poder Executivo Municipal poderá enviar mensagem à
Câmara Municipal para propor modificações à proposta orçamentária e ao plano
plurianual, enquanto não iniciada a votação na Comissão específica.

Art. 10° - O Poder Executivo Municipal, até 31 de janeiro de 2002,
regulamentará por Decreto, a programação financeira das receitas e o cronograma de
execução mensal de desembolso.

SEÇÃO II
Da Classificação das Receitas e Despesas

Art. 11° - Na proposta orçamentária a discriminação das despesas far-se-á por
categoria de programação, indicando-se, pelo menos, para cada um, no seu menor nível,
a natureza da despesa, obedecendo à seguinte classificação:

DESPESAS CORRENTES
a) Pessoal e Encargos Sociais
b) Juros e Encargos da Dívida
c) Outras Despesas Correntes

DESPESAS DE CAPITAL
a) Investimentos
b) Inversões Financeiras
c) Transferências de Capital


